(ÛÈà0Ø1R0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

 Numeração Única: 0000775-88.2007.4.01.3400

 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.34.00.000782-5/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
 Numeração Única: 0000775-88.2007.4.01.3400

 APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2007.34.00.000782-5/DF 


RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Estas apelações foram interpostas por EMPRESA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA VALE PARANAPANEMA S/A E OUTRAS e pela FAZENDA NACIONAL à sentença proferida pelo juízo federal da 1a Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal/DF, que julgou parcialmente procedente o pedido. 
As autoras sustentam, em síntese, a não ocorrência da prescrição, e que o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o período prescricional VINTENÁRIO, tem inicio apenas em 20 anos após a aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do contribuinte, face ao prazo fixado por lei para a restituição do tributo, mediante resgate da cautela de obrigações respectiva.   
Assevera que a aplicação da correção monetária e dos juros de mora não encontra correspondência de cálculo com os valores efetivamente devidos. 

Por sua vez, a Fazenda Nacional apela, sustentando a sua ilegitimidade passiva; a ausência de interesse processual; a ocorrência da prescrição; e que não é devida a incidência de correção monetária e juros não previstos em lei.  
Contrarrazões apresentadas.  

É o relatório.

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Apesar de ter sido instituído o empréstimo compulsório em favor da Eletrobras, a União manteve sob sua responsabilidade e controle a arrecadação e o emprego de recursos, além de ser responsável solidária pelo valor dos títulos correspondentes ao valor das obrigações, conforme o § 3º do art. 4º da Lei 4.156/1962. Assim, deve ser observado o prazo definido no Decreto 20.910/1932.

Uma vez que a dívida contraída pela Eletrobras é de ordem pública, enquadra-se nas normas relativas às finanças públicas, e afasta a relação contratual prevista no art. 442 do Código Comercial e o prazo vintenário do art. 177 do Código Civil de 1916. Aplicam-se ao caso as regras que dispõem sobre o prazo prescricional das dívidas passivas da Fazenda Pública — prazo de cinco anos (art. 1º do Decreto 20.910/1932).

O fato de a Eletrobras ser sociedade de economia mista, cujo capital não é totalmente integrado por tributos, mas também por verbas decorrentes de tarifas, não afasta a incidência do Decreto 20.910/1932, porquanto o crédito da parte autora enquadra-se no conceito de dívida passiva da União.

Ademais, o Decreto-Lei 4.597/1942, no art. 2º, estendeu o alcance subjetivo da prescrição do disposto no Decreto 20.910/1932, que passou a abranger também as dívidas passivas das autarquias, ou entidades e órgãos paraestatais, criados por lei e mantidos mediante impostos, taxas ou quaisquer contribuições, exigidas em virtude de lei federal, estadual ou municipal, bem como a todo e qualquer direito e ação contra os mesmos.

Não bastassem as regras gerais transcritas, o Decreto-Lei 644/1969, que introduziu novas regras para resgate do empréstimo compulsório, regulou especificamente o tema ao acrescentar o § 11 ao art. 4º da Lei 4.156/1962:

§ 11. Será de 5 (cinco) anos o prazo máximo para o consumidor de energia elétrica apresentar os originais de suas contas, devidamente quitadas, à ELETROBRAS, para receber as obrigações relativas ao empréstimo referido neste artigo, prazo este que também se aplicará, contado da data do sorteio ou do vencimento das obrigações, para o seu resgate em dinheiro.

Assim, o prazo de cinco anos para o resgate do empréstimo compulsório representado pelo título ao portador é contado da data do vencimento da obrigação emitida pela Eletrobras. 

Logo, os títulos ao portador não são títulos de crédito, mas verdadeira relação administrativa entre o poder público e o particular, cujo interesse deste foi atingido pela decadência, inábil, portanto, a aparelhar ação monitória contra o emitente. 

Nessa linha de orientação, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça, na sistemática dos recursos repetitivos: 

TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO – EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA – LEI 4.156/62 (COM ALTERAÇÕES DO DECRETO-LEI 644/69): ART. 4º, § 11 – OBRIGAÇÕES AO PORTADOR – PRAZO PRESCRICIONAL X DECADENCIAL – PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO: REsp 983.998/RS – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA – DISSÍDIO NÃO CONFIGURADO

1. Dissídio jurisprudencial não configurado porque não demonstrado que, nos acórdãos paradigmas, a discussão da prescrição girava em torno das obrigações ao portador emitidas com base na legislação anterior ao Decreto-lei 1.512/76.

2. Prequestionadas, ao menos implicitamente, as teses trazidas no especial, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A disciplina do empréstimo compulsório sofreu diversas alterações legislativas, havendo divergência na sistemática de devolução, a saber:

• na vigência do Decreto-lei 644/69 (que modificou a Lei 4.156/62):

a) a conta de consumo quitada (com o pagamento do empréstimo compulsório) era trocada por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR;

b) em regra, o resgate ocorria com o vencimento da obrigação, ou seja, decorrido o prazo de 10 ou 20 anos; excepcionalmente, antes do vencimento, o resgate ocorria por sorteio (autorizado por AGE) ou por restituição antecipada com desconto (com anuência dos titulares);

c) no vencimento, o resgate das obrigações se daria em dinheiro, sendo facultado à ELETROBRAS a troca das obrigações por ações preferenciais; e

d) o contribuinte dispunha do prazo de 5 anos para efetuar a troca das contas por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e o mesmo prazo para proceder ao resgate em dinheiro;

• na vigência  do  Decreto-lei  1.512/76:  os  valores recolhidos pelos contribuintes eram registrados como créditos escriturais e seriam convertidos em participação acionária no prazo de 20 anos ou antecipadamente, por deliberação da AGE.

4. Hipótese dos autos que diz respeito à sistemática anterior ao Decreto-lei 1.512/76, tendo sido formulado pedido de declaração do direito ao resgate das obrigações tomadas pelo autor e a condenação da ELETROBRAS à restituição dos valores pagos a título de empréstimo compulsório com correção monetária plena, juros remuneratórios e moratórios, incluindo-se a taxa SELIC e, alternativamente, a restituição em ações preferenciais nominativas do tipo "B" do capital social da ELETROBRAS.
5. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 983.998/RS, em 22/10/2008, assentou que a:

a) as OBRIGAÇÕES AO PORTADOR emitidas pela ELETROBRAS em razão do empréstimo compulsório instituído pela Lei 4.156/62 não se confundem com as DEBÊNTURES e, portanto, não se aplica a regra do art. 442 do CCom, segundo o qual prescrevem em 20 anos as ações fundadas em obrigações comerciais contraídas por escritura pública ou particular. Não se trata de obrigação de natureza comercial, mas de relação de direito administrativo estabelecida entre a ELETROBRAS (delegada da União) e o titular do crédito, aplicando-se, em tese, a regra do Decreto 20.910/32.

b) o direito ao resgate configura-se direito potestativo e, portanto, a regra do art. 4º, § 11, da Lei 4.156/62, que estabelece o prazo de 5 anos, tanto para o consumidor efetuar a troca das contas de energia por OBRIGAÇÕES AO PORTADOR, quanto para, posteriormente, efetuar o resgate, fixa prazo decadencial e não prescricional.

c) como o art. 4º, § 10, da Lei 4.156/62 (acrescido pelo DL 644/69) conferiu à ELETROBRAS a faculdade de proceder à troca das obrigações por ações preferenciais, não exercida essa faculdade, o titular do crédito somente teria direito, em tese, à devolução em dinheiro.

6. Hipótese em que decorreu mais de 5 (cinco) anos entre a data do vencimento das OBRIGAÇÕES AO PORTADOR e a data do ajuizamento da ação, operando-se a decadência (e não a prescrição).

7. Acórdão mantido por fundamento diverso.

8. Recurso especial não provido.

(STJ, Recurso Repetitivo no REsp 1050199/RJ, 1ª Seção, rel. ministra Eliana Calmon, DJe de 9/2/2009 — sem grifo no original).
In casu, a emissão mais recente dos títulos que o apelante possui remonta a 1975, 1976 e 1977. Têm-se, contados os 20 anos previstos para o resgate do título, os anos de 1995, 1996 e 1997. Acrescidos de mais cinco anos (art. 4º, § 11, da Lei 4.156/1962), o termo ad quem do prazo findou-se em 2000, 2001 e 2002. Portanto, verificada a decadência, nos moldes do citado precedente do STJ.
Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial e julgo prejudicadas as apelações da Fazenda Nacional e das autoras.  

É como voto.
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